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EMPRESA PÚBLICA i (Noção)*
É a empresa pública uma figura de direito privado, que passou a integrar o quadro das pessoas administrativas, quando criadas pelo Estado para a prestação de serviços públicos.

A definição primeira de empresa pública é a que promana da lei (Dec.-lei n.o 200, art. 5.o, lI): uma "entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criada por lei para a exploração de atividade econômica que o governo seja levado a exercer por força de contingências ou de conveniência administrativa, podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito".

Releva notar que a origem da figura empresa pública, como pessoa administrativa, provém: a) das transformações havidas no processo de evolução do direito público; b) do mandamento constitucional que faculta a intervenção no domínio econômico e o monopólio de determinada indústria ou atividade.

Assemelham-se as empresas públicas, por isso, às empresas privadas, sobretudo no tocante à feição externa e à organização interna. A colocação faz-se constitucional (art. 170, §§ 2.o e 3.o), em face da problemática da exploração pelo Estado de atividade econômica e pelo fato de regerem-se pelas normas aplicáveis às empresas privadas.

O vocábulo empresa, na vida jurídica e no mundo do direito, ligado à noção de serviço que deva ser público, traduz significado de conteúdo próprio, já que só pelos fins ganha a pessoa administrativa qualificação definida e personalização legal.

No Brasil, em razão do ordenamento jurídico-administrativo, à semelhança de formas que dominam o direito comparado, as empresas públicas situam-se na esfera da chamada administração indireta (Dec.-lei n.o 200, art. 4.o, lI), como uma unidade descentralizada destinada a produzir não só resultados econômicos, mas serviços de alcance público determinado.

Há que considerar, na existência das empresas públicas, quatro elementos informadores básicos e fundamentais:

1)
a lei pela qual uma empresa pública é criada e institucionalizada;

2)
a personalização que a empresa pública adquire diante da lei criadora;

3)
os poderes conferidos de atuação administrativa;

4)
a finalidade econômica, de comércio ou indústria, afetando objetivos certos.

Categoria de pessoa jurídica que realiza operações na área da economia, colocada no plano do direito administrativo, embora atue por intermédio de regras privadas, as empresas públicas, apesar do processo indireto autonômico, subordinam-se à tutela do Estado conforme a natureza da atividade desenvolvida.

Diferem das empresas privadas porque estas efetivam interesses particulares, conquanto os interesses nas empresas públicas também possam substanciar serviços comerciais ou industriais que o Estado publiciza assumindo titularidade no sentido funcional e material.

Refletindo a penetração do direito público no campo do direito privado, possibilitando que a atuação privada concretize fins estatais, nas empresas públicas tem o Estado instrumentos capazes para descentralizar serviços ou desconcentrar interesses que pela sua importância exigem a permitida intervenção administrativa.

A doutrina, todavia, em alguns países, fala de empresas estatais, o que na fenomenologia administrativa vem a ser a mesma coisa, considerando que tanto a expressão pública como a tônica estatal identificam-se diante da mesma finalidade, entrando as figuras empresariais no mundo do direito sob as mesmas qualificações jurídicas.
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